 LEI Nº 008 de 5 de Fevereiro de 2001

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério no Município de Arroio do Padre.

O prefeito Municipal de Arroio do Padre, Estado do Rio            Grande do Sul, senhor Almiro Buss.

Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou  e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º. Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério no Município de Arroio do Padre, órgão de acompanhamento e controle social sobre a repartição, a transferência e aplicação dos recursos do Fundo.


Art. 2º. O Conselho será composto por 6 membros, com um suplente cada, constituído da seguinte forma:


I - 1( um) representante da Secretaria Municipal de Educação;


II - 2(dois) representantes dos professores e dos diretores das escolas públicas do ensino fundamental, oriundos dos Conselhos Escolares das Escolas Municipais;


III - 2(dois)  representantes do segmento pais e alunos, oriundos dos Conselhos Escolares das Escolas Municipais;

IV – 1(um) representante do servidores das escolas públicas de ensino fundamental.(Artigo alterado pela lei nº 31 de 20/07/2001 pelo artigo 1º).

§ 1º. As entidades ou segmentos acima mencionadas, deverão indicar, por escrito, à Secretaria de Educação, o membro ou membros, titulares e suplentes, que comporão o Conselho, desempenhando mandato por 2(dois) anos, permitida a recondução por uma única vez e por igual período.(Artigo alterado pela lei nº 31 de 20/07/2001 pelo artigo 1º).
§ 2º. O Prefeito Municipal nomeará, através de DECRETO, os conselheiros titulares e suplentes indicados pelas instituições ou segmentos participantes do Conselho.(Artigo alterado pela lei nº 31 de 20/07/2001 pelo artigo 1º).

Art. 3º. A diretoria do Conselho será composta pelo Presidente, Vice-presidente e Secretário, os quais terão um mandato de 1(um) ano, permitida a reeleição por uma única vez e por igual período.(Artigo alterado pela lei nº 31 de 20/07/2001 pelo artigo 2º).

Art. 4º. O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério não terá estrutura administrativa própria e seus membros não perceberão qualquer espécie de remuneração pela participação no colegiado, seja em reunião ordinária ou extraordinária.

  
Art. 5º. Compete ao Conselho:


I – acompanhar e controlar a redistribuição, transferência e aplicação dos recursos do Fundo;


II – supervisionar a realização do Censo Educacional Anual, sob responsabilidade do Estado;


III –analisar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo.


Art. 6º. A periodicidade das reuniões do Conselho serão definidas no seu Regimento Interno.


Art. 7º. O Conselho elaborará, num prazo de 60(sessenta) dias, contados da data da nomeação do Conselho, o regime interno, o qual será homologado por Decreto do Prefeito.(Artigo alterado pela lei nº 31 de 20/07/2001 pelo artigo 3º).

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2001.(Artigo acrescentado pela lei nº 31 de 20/07/2001 pelo artigo 4º).


Gabinete do Prefeito Municipal em  5 de fevereiro  de 2001 

ALMIRO BUSS 

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE.

       PATRÍCIA COLLAT BENTO FEIJÓ

                 Chefe de Gabinete

G\P.

